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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                136ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos oito dias de novembro de dois mil e dez, às nove horas e cinco minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 136ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes) e o convidado Ricardo Maganhato, Agente Fiscal de Rendas. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 5.350/2006 – Urgency Análises Clínicas S/C Ltda. – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Dr. César Antonio Biazio, representante legal da requerente. O Dr. César inicia dizendo que a Urgency, além de suas normais atividades, faz atendimento preferencial de pacientes da Santa Casa e do SUS. Informa que o laboratório apresentou ao Sr. José Machado, Prefeito desta cidade no ano de 2002, uma planilha de custo detalhando as despesas da atividade laboratorial que correspondiam a 40% (quarenta por cento) de serviços e 60% (sessenta por cento) de insumos. Diante de tal realidade, pleiteou-se junto à Administração da época, que a alíquota de ISS passasse a ser de 2% (dois por cento) sobre a receita bruta. Quando da fiscalização do laboratório no ano de 2006, a alíquota aplicada foi de  5% (cinco por cento), sobre o item 4.03 (laboratórios) da Lista de Serviços. O Dr. César diz que o correto seria a adoção do item 4.02, cuja alíquota é de 2% (dois por cento). Solicita que sejam aplicadas em 2% (dois por cento), multas, juros e correções; e em 3% somente correções monetárias. O Dr. Caporalli pergunta se existe uma relação com a Previlab e se as atividades são separadas. O Dr. César responde que somente um sócio pertence aos dois laboratórios. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença do Dr. César, ficando o mesmo dispensado. Processo nº 16.659/2004 – SMS Soluções em Mão de Obra e Serviços Ltda – ISS – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Processo nº 27.764/2008 – Chácara Vila Maria Agropastoril Ltda – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – O tombamento do imóvel foi anulado pelo Poder Judiciário transitando em julgado o acórdão em 06/07/2007, ou seja, 08 (oito) meses antes do pedido de isenção total do IPTU de 2008. Portanto, quando da solicitação do pedido a recorrente já não mais fazia jus a isenção pleiteada, nos termos do artigo 11, § único da Lei Municipal nº 4.276/97. Quanto ao cancelamento do ônus relativo a mora, também não faz jus a recorrente, na medida em que a suspensão da exigibilidade contida no art. 151 do CTN não possui o condão de elidir a incidência de juros de mora e multa sobre o débito, pois, via de regra, não influi sobre o vencimento da obrigação. Ante o exposto, nega provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processo nº 13.354/2006 – Rimavi S.C.P. New Life Flat Service – Sustentação Oral – A Conselheira Relatora faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Dr. Ricardo Marcelo Peixoto Camargo, representante legal da recorrente, o qual diz que a Rimavi é um hotel, responsável somente pela hospedagem e que os demais serviços oferecidos como restaurante, lavanderia e outros, são terceirizados. Por exemplo, no restaurante é dada uma comanda ao cliente, onde é anotado o consumo e o valor, e entregue a Rimavi para cobrar do hóspede, mas o restaurante é aberto ao público, podendo qualquer pessoa utilizá-lo, sem estar hospedado na Rimavi. Portanto, solicita que sejam excluídos os tributos destes serviços terceirizados, pois já são pagos pelas prestadoras de serviços. A Dra. Andréa informa que nas notas fiscais anexadas ao processo, não demonstram os tributos recolhidos pelas terceirizadas. O Dr. Ricardo diz que estas empresas são responsáveis pelo recolhimento dos tributos e se oferece a trazer documentos das terceirizadas comprovando. A Dra. Andréa diz que não é necessário. A Conselheira Relatora se diz satisfeita e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Dr. Ricardo e fica o mesmo dispensado. Processo nº 11.694/2004 – Concrebon Serviços de Concretagem Ltda – Concedido vista ao Conselheiro Ivanjo. Do Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo nº 8.176/1987 – Luis Ângelo Altafin / José Carlos Grizotto – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Sr. José Carlos Grizotto, representante, mostrou a planta do terreno e todas as áreas destinadas a seus proprietários, e disse que na época foi utilizado um único CPD, chamado de mãe, para todos os proprietários do terreno, sendo desmembrados somente em 1999, mas que a dívida ficou em seu nome. Informou que o IPTU também vinha errado, mas que conseguiu regularizá-lo. Solicita que a dívida seja regularizada e passada para o seu real proprietário. O Dr. Marcelo pergunta se a sua construção está regularizada na Prefeitura e se tem a matrícula. O Sr. José responde que sim e que a dívida é do Sr. Luis. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença do Sr. José, ficando o mesmo dispensado. Processo nº 31.915/2009 – Construtora Reynold Ltda – Cancelamento de IPTU – Recurso Ordinário – Apesar da SEMA à folha 22 dizer que a requerente enquadra-se no art. 8º da Lei Municipal 3.264 de 1990, vota pelo não provimento do recurso porque o requerente ‘em tese’ apresenta duas notas ilegíveis, não apresenta nota de comercialização, aliás, apesar de solicitar a isenção em 05/03/2009, traz ao processo conforme folhas 36 e 39, duas notas de compra emitidas em 21/12/2009 e 30/12/2009. Pelo exposto, a requerente não enquadra-se no inciso II e III do decreto 12.166 de 2007. Aprovado por unanimidade. Processo nº 31.701/2006 e 132.408/2009 – M.G.A. – Prestação de Serviços Ltda – Inscrição CFC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Os referidos contratos denominados “Contrato Particular de Prestação de Serviços” não transferem responsabilidades pelo pagamento da referida taxa, conforme item 3.1, do referido contrato (fl. 05 do anexo). “A Contratante pagará à contratada pelos serviços especificados no objeto deste instrumento o valor mensal da remuneração bruta dos funcionários, composto pelo salário mensal, horas extras e gratificações, D.S.R. sobre horas extras, bonificações, adicionais de periculosidade e insalubridade, e qualquer outra verba de natureza salarial ou não, devidamente discriminada em folha de pagamento mensal, acrescida de 177% (cento e setenta e sete por cento), mediante fatura a ser emitida pela contratada após o fechamento das planilhas de apontamento mensal, que deverá ser encerrada até o dia 30 (trinta) de cada mês, não obrigando a contratante a qualquer valor de outra natureza.” Ante o exposto, julga improcedente o presente recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância para manter o lançamento referente a Taxa de Licença para Funcionamento de 2006. Aprovado por unanimidade, com o conselheiro Fabiano impedido de votar. Do Conselheiro MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO Ad hoc ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processos nº 143.138/2008, 5.627/2009, 5.630/2009, 16.144/2009, 16.150/2009, 33.004/2009, 33.006/2009, 33.007/2009, 147.630/2009 e 20.869/2010 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais – Concedido vista ao Conselheiro Marcelo. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo nº 96.605/2009 – Contin Assessoria Imobiliária S/C Ltda – Convertido em sustentação oral. Processo nº 31.239/2002 – Luiz Ângelo Marchini e Outro – Convertido em sustentação oral.  Do Conselheiro ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA – Processo Nº 2.978/2004 – Valquíria S. Coletto Antiqueira – Revisão de lançamento de IPTU – Convertido em sustentação oral. Processo Nº 50.759/2008 – Angelo Cazelato Filho – Cancelamento de multas e juros – Convertido em diligência. Processo Nº 8.179/2000 – Laudilino Aparecido Sergio – Edificação Construção – Convertido em diligência. Processo Nº 4.222/1999 – Marinelia Sampaio Santos Lucentini – Inscrição CFC com estabelecimento – Recurso Ordinário – O processo tramitou regularmente e em dado momento foi especificado, pela responsável da Divisão de Tributos Imobiliários, de que não era possível tal modificação, tendo em vista a declaração do contribuinte em folhas 43. Tendo contato físico com o referido processo, foi solicitada diligência para apresentação da RAIS 2006, porém não obtivemos resposta, pois o AR foi devidamente assinado e devolvido à Municipalidade, não havendo nenhum pedido ou informação posterior da contribuinte em questão sobre o assunto. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. Processo Nº 280/2005 – José Etore Bragion – Edificação – Recurso de Ofício – O processo tramitou regularmente e em dado momento foi especificado, pela responsável da Divisão de Tributos Imobiliários, de que era possível tal modificação, tendo em vista a declaração do contribuinte em folhas 59 e seguintes, o qual foi acompanhado pelas demais autoridades do Erário Municipal. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. O Convidado Ricardo se ausentou as 11:00 hs. Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processos Nº 12.254/2003 e N º 12.255/2003 – Julio Antonio Nazato e Outros – Não incidência de IPTU imóvel rural dos exercícios de 2002 (Processo nº 12.255/2003) e de 2003 (Processo Nº 12.254/2003) – Recurso de Ofício – Não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do IPTU ou ITR, mas sim a sua destinação econômica. No presente caso, o Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR acostado às folhas dos autos, consta que o imóvel objeto do pleito tem como denominação de “Sítio Bela Vista”, enquanto as Notas Fiscais comprovam a comercialização da produção de cana-de-açúcar do imóvel denominado “Sítio Conceição”, não comprovando a real destinação econômica do imóvel a atividade rural. Ressalta-se ainda que a matrícula acostada às folhas dos autos aponta como proprietário do imóvel os Sr. Dercy Álvaro Rossetto e sua mulher Sra. Regina Maria Rensi Rossetto. Diante das divergências, foi solicitada diligência para esclarecimentos, mas não houve manifestação. Ante o exposto vota pelo provimento do recurso, no sentido de manter a cobrança do IPTU e Taxa de Limpeza Pública dos exercícios de 2002 e 2003. Aprovado por unanimidade. Processo Nº 21.953/1999 – CBE Construtora Empreendimentos Imobiliários Ltda – Pavimentação – Recurso Ordinário – A isenção para áreas Non Aedificand no Município de Piracicaba, foi inserida na legislação tributária municipal através da Lei 3.372, de 09 de dezembro de 1991. Podemos verificar que a lei privilegia apenas os terrenos declarados como áreas Non Aedificand, impedidos de edificar em sua totalidade, o que não é o caso do contribuinte em questão. No presente caso, o imóvel reúne condições de ocupação e edificação em aproximadamente 70% (setenta por cento) de sua totalidade, portanto não faz jus a isenção. E ainda o contribuinte requereu a isenção dos exercícios de 1998 a 2003 apenas em 01/11/2007, portanto, fora do prazo previsto na legislação tributária municipal.  Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro MAYCON MORGADO – Processo Nº 39.855/2007 – Constic Empreendimentos e Participações Ltda – Concedido vista ao Conselheiro Rodrigo. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo de vista Nº 53.777/2007 – Francisco Baccarin – Auto de Infração – Recurso Ordinário - Nos termos do artigo 439 da Lei Complementar 224/2008, o Conselho de Contribuintes tem competência para, em segunda instância administrativa, julgar atos e defesas no âmbito do processo administrativo tributário. Esta competência é delimitada no artigo 3º do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 11.062/2005. Diante de recurso acerca de matéria – aplicação de multa administrativa não tributária que não pode ser analisado por este Conselho, pois refoge à sua competência funcional. Ante o exposto, vota pelo não conhecimento do recurso de folhas 37 e 38, pois ausente o conteúdo tributário na matéria. Aprovado por unanimidade. Processo Nº 12.755/2010 – Escola de Educação Infantil Circo da Alegria Ltda. – Convertido em sustentação oral. Processo Nº 32.829/2009 – André Porta de Lemos – Convertido em diligência. Da Conselheira TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO – Processo Nº 21.435/1998 – Gil José Roveratti - Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Ivan – Processos Nº 34.701/2009 – Antonio Nadir Formaggio. Nº 48.813/2010 – Gustavo Halbreich. Nº 33.264/2004 – Christiane Thais S. Fortinguerra. Nº 52.374/2009 – Bertolin Hellmeister (não cumprida a diligência). Nº 17.114/2005 – Labtec Indústria e Comércio de Equipamentos para Laboratório Ltda. Ao Conselheiro Marcelo – Processos Nº 117.316/2007 – Cinemas do Interior de São Paulo Ltda (cumprida diligência). Nº 40.095/2008 – Centro de Raja Yoga Brahma Kumaris (cumprida diligência). Nº 27.392/1998, 25.408/2005 e 57.193/2006 – Mascarenhas Barbosa Roscoe S.A. (comunicada sustentação oral). Nº 5.914/1989 – Edivan Teixeira da Silva ME. Nº 102.361/2008 – Gerson Ferraz Sampaio Jr. Ao Conselheiro José Silvestre – Processo Nº 8.871/2006 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda (comunicada sustentação oral). Ao Conselheiro Antonio Caporalli – Processo Nº 53.644/2009 – Mauro Cezar Aguiar. Ao Conselheiro Ivanjo – Processos Nº 8.870/2006 – Paiaguá Loteamentos S/C Ltda (comunicada sustentação oral). Nº 8.948/2003 – Graziela Bonazzi (cumprida diligência). Nº 31.653/2008 – Ezequiel Vacchi. Nº 32.693/2010 – São Joaquim S/A Administração e Participação Ltda. Nº 30.175/2009 – Sonia Regina Cioffi Maluta. Ao Conselheiro Antonio Pedro – Processos Nº 536/2005 – Gerson Sabadim. Nº 56.645/2009 – José Odair Tano. Nº 100.212/2009 – Logobyfogo Propaganda Ltda ME. Ao Conselheiro Fabiano – Processos Nº 26.159/1998 – Regina Helena Carraro. Nº 24.357/2004 – Ronaldo Bortoletto. Nº 14.802/2005 – Danpower Engenharia, Comércio e Serviços Ltda. Nº 11.041/1996 – Cyda Maria Albuquerque Reinaux. Ao Conselheiro Rodrigo – Processos Nº 5.724/2010 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais (cumprida diligência). Nº 40.376/2008 – Engetubo Indústria e Comércio Ltda. Ao Conselheiro Ricardo – Processos Nº 69.893/2008 – Sigrisch Participações S.A. (cumprida diligência). Nº 23.067/2009 – Alessandro Rodrigues de Souza. Nº 2.724/2003 – Colégio Salesiano Don Bosco Cidade Alta (cumprida diligência). À Conselheira Andréa – Processos Nº 14.405/1993 – Biomed Laboratório de Análises Clínicas S/C Ltda. Nº 40.129/2009 – Centro Educacional Jardin´s Ltda. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente retoma, conforme o acordado na sessão anterior, e informa que a Comissão de Elaboração do Projeto de Lei se reuniu no dia 04 de novembro e criou um projeto de ampliação do Conselho de Contribuintes. O Conselheiro Ivan diz que decidiram optar pela alteração mínima da legislação, dando conformação paritária entre membros oriundos da Administração e os da sociedade civil e criando a possibilidade de existir uma Câmara Suplementar. A Conselheira Melissa comparece e sugere algumas alterações e explica os motivos. Todos os Conselheiros discutem e concordam em analisar sobre as alterações sugeridas. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas e vinte minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                ANTONIO CAPORALLI DE SOUZA
         Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Suplente
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       MARCELO BARALDI DOS SANTOS
      Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                 TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO

     Membro Conselheiro - Titular                                                                 Membro Conselheiro – Suplente
______________________________                                                ____________________________________                                            

          MAYCON MORGADO                                                                    ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA

     Membro Conselheiro - Suplente                                                              Membro Conselheiro – Titular

____________________________________

TATIANA TELES MARTINS

Secretária do Conselho
